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INTRODUÇÃO 

A Comissão Permanente de Política Geral reuniu no dia 31 de março de 2017, na 

delegação da Terceira da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

em Angra do Heroísmo. 

Da agenda da reunião constava a apreciação, relato e emissão de parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, 

sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 004/XI – “Cria um programa 

urgente de combate à precariedade laboral na Administração Regional” 

O mencionado Projeto de Decreto Legislativo Regional, iniciativa da Representação 

Parlamentar do PCP, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores a 13 de fevereiro de 2017, com pedido de deliberação de urgência, 

tendo o anúncio em plenário ocorrido em 16 de fevereiro de 2017, pelo que, após 

aprovação da mesma em plenário, foi a iniciativa enviada à Comissão Permanente 

de Política Geral para apreciação, relato e emissão de parecer.  

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A iniciativa dos Deputados quanto à apresentação de projetos de Decreto 

Legislativo funda-se no disposto no artigo 31.º, n.º 1, alínea d) do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro e no artigo 114.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores e apreciado nos termos da alínea a) do 

artigo 42.º do referido Regimento. 

O debate em plenário das iniciativas é precedido da apreciação pelas comissões 

especializadas permanentes, cabendo-lhes elaborar os correspondentes relatórios, 

nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa, da Resolução da Assembleia Legislativa n.º 30/2012/A, de 21 de 

dezembro. A matéria em apreço é competência da Comissão Permanente de Política 

Geral. 
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CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

O presente Decreto Legislativo Regional institui o Programa Urgente de Combate à 

Precariedade Laboral na Administração Regional e Local, tendo como objetivo a 

concretização de uma política regional de prevenção e combate à precariedade, 

visando a defesa e a promoção dos direitos dos trabalhadores. 

O seu artigo 2.º, sob o título “Âmbito”, refere que o disposto no presente diploma 

aplica-se a todas as entidades, serviços e organismos da Administração Pública 

Regional e, com as necessárias adaptações, aos serviços das Autarquias Locais da 

Região Autónoma dos Açores. 

Refere ainda que o presente projeto aplica-se ainda: 

a) Às empresas do sector empresarial regional, às empresas públicas regionais, 

às empresas participadas e às empresas detidas, direta ou indiretamente, por 

quaisquer entidades públicas regionais, nomeadamente as dos setores 

empresariais regionais e locais; 

b) Aos institutos públicos e fundações regionais; 

c) A todas as pessoas coletivas de direito público sediadas na Região Autónoma 

dos Açores. 

CAPÍTULO III 

DILIGÊNCIAS 

A Comissão deliberou proceder à audição, sobre esta matéria, do Vice-Presidente 

do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial. 

Foram pedidos pareceres escritos às seguintes entidades: 

- Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores. 

- Delegação no Açores da ANAFRE. 
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- SINTAP/ Açores. 

- STAL/Açores. 

-Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas/Açores. 

Enviaram pareceres, que ficaram anexos a este relatório, as seguintes entidades: 

- Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores. 

- STAL/Açores. 

- Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas/Açores. 

 

CAPÍTULO IV 

AUDIÇÕES 

 

O Deputado João Paulo Corvelo fez uma apresentação da iniciativa, referindo que 

esta iniciativa visa fazer uma auditoria profunda na Administração Pública 

relativamente ao tipo de vínculo e em que condições se encontram os funcionários. 

 

Audição do Senhor Vice-Presidente do Governo 

O Vice-Presidente do Governo começou por fazer uma apreciação genérica da 

iniciativa, considerando que surge fora de tempo, na medida em que o Orçamento 

Regional para 2017, aprovado recentemente, contempla um normativo que visa 

responder às questões que esta iniciativa tem como objeto, designadamente os 

funcionários da Administração Pública e Institutos Públicos. Considerou também 

que esta proposta do PCP é decalcada de uma proposta do PCP apresentada na 

República e particularizou o facto da tutela do Poder Local não ser do Governo 

Regional. 

Acrescentou que, com o SIGRHARA, é possível saber no momento quantos 

funcionários estão em condições de ser integrados nos quadros da Administração 

Pública Regional, tendo em conta os critérios estabelecidos no Orçamento para 

2017. Finalmente referiu que as relações laborais dos funcionários do Sector Público 

Empresarial são reguladas pelo direito laboral privado. 
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O Deputado Bruno Belo interveio para questionar o Governo sobre qual será o 

prazo máximo em que o governo pensa concluir o processo sumário de integração 

após a entrada em vigor do Orçamento.  

O Vice-Presidente respondeu que no máximo 45 dias depois da entrada em vigor do 

Orçamento o processo de integração dos funcionários estará concluído. 

O Deputado Alonso Miguel questionou o Vice-Presidente se o Governo Regional tem 

algum tipo de tutela sobre as contratações no que diz respeito à Administração 

Pública Local na Região. 

O Vice-Presidente respondeu que a Administração Regional não tem qualquer 

competência nesta matéria, relativamente à administração pública local.  

O Deputado Paulo Mendes referiu que os beneficiários dos programas ocupacionais 

não têm qualquer vínculo e não estão integrados na norma aprovada que consta do 

Orçamento Regional e que gostaria de saber se o Governo Regional está disponível 

para, nesta proposta do PCP, dar resposta a essa situação. 

O Vice-Presidente respondeu que seria ilegal estender esse processo às pessoas 

que não possuem qualquer tipo de vínculo com a Administração Pública Regional e, 

consequentemente, esses casos concretos dos beneficiários dos programas 

ocupacionais não estão abrangidos. Acrescentou que ao longo de 2017 o Governo 

Regional vai abrir 350 vagas na Administração Pública Regional para ocupar lugares 

de outros funcionários que se vão reformar e outros que por razões de doença 

prolongada não podem prestar serviço. 

A Deputada Sónia Nicolau interveio, alegando que o artigo 4.º do projeto não faz 

sentido porque o Governo possui um sistema que permite saber no momento a 

situação de todos quantos prestam serviço na Administração Pública Regional, 

questionando o Vice-Presidente sobre a leitura que este faz do n.º 3 do artigo 4.º. 

O Vice-Presidente respondeu que este projeto está fora de tempo e foi ultrapassada 

pelo n.º 3 do artigo 7.º do Orçamento. Acrescentou que nos últimos 2 anos foram 

contratados 456 funcionários, dos quais 333 para integração nos quadros. 

Ao que o proponente não respondeu. 
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O Deputado Manuel Pereira questionou o proponente se relativamente ao artigo 

7.º, este não entende não ter salvaguardado todos aqueles que se encontram na 

situação de precários ao permitir que outros candidatos possam ocupar esses 

lugares. 

O Deputado Paulo Mendes questionou como pensa o Governo Regional acabar com 

as situações irregulares, em concreto no caso de os beneficiários de programas 

ocupacionais estarem a preencher necessidades permanentes da Administração 

Pública Regional. 

O Vice-Presidente respondeu que não se podem confundir as necessidades 

permanentes com programas ocupacionais. 

O Deputado João Paulo Corvelo referiu que há pessoas beneficiárias dos programas 

ocupacionais nos hospitais e escolas a preencher necessidades permanentes e se, 

na sequência da intervenção do Deputado Paulo Mendes, o governo estaria 

disponível para fazer uma auditoria a todas essas situações.  

O Vice-Presidente esclareceu que não necessita dessa auditoria de 6 meses para o 

saber, porque em qualquer momento são conhecidas todas as situações. 

Na sequência de pedidos de esclarecimento ao autor da iniciativa, a Representação 

Parlamentar do PCP, a Deputada Sónia Nicolau declarou que considera este projeto 

inconstitucional, por incluir o poder local quando a sua tutela é da Republica, 

incongruente, pelo facto de não serem necessários 6 meses para ser conhecida a 

situação dos funcionários públicos na Região, e inconsequente e intemporal, pelo 

facto de o Orçamento Regional para 2017 já responder ao objeto deste projeto. 

 

CAPÍTULO V 

SINTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Política Geral 

deliberou, por maioria, com os votos contra do Grupo Parlamentar do PS, de 

abstenção com reserva para plenário dos Grupos Parlamentares do PSD/A e CDS-

PP e a favor da Representação Parlamentar do PCP, sendo que o Grupo Parlamentar 

do BE não tem direito a voto, emitir parecer desfavorável ao Projeto de Decreto 
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Legislativo Regional n.º 004/XI – “Cria um programa urgente de combate à 

precariedade laboral na Administração Pública Regional”. 

A Comissão considera que a iniciativa em apreço está em condições de subir a 

plenário para ser discutida. 

 

Angra do Heroísmo, 31 de março de 2017 

 

O Relator 

 

Bruno Belo 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente 

 

 

António Soares Marinho 

 
















